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Aos quinze dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e nove, 

Ediflcio dos Paços do Concelho e Sa la das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro, reuniu 

ordinariamente a mesma Câmar a, sob a Presidência do Sr. President e, Dr. Alberto Afonso 

Souto de Miranda, e com a prese nça dos Vereadores Srs. Dr . José da Cruz Costa, Eduardo 

Elisio Silva Pera lta Feio, Jaime Simões Borges, Eng." Manuel Ferre ira da Cruz Tavares, 

Domingos José Barreto Cerqueira, Ora. Maria Antónia Car ga de Vasconcelos Dias Pinho c 

Melo. Prol'. Celso Augus to Bapt ista dos Santos e Eng." Eduardo Bclmiro Torres do Couto. 

Pelas 15 horas foi declarada aberta a presente reunião 

RES I ll\1Q OI ARIO DA TFS0I1RARlA: • A Câmara lomou conhec imento do 

balancete da tesouraria rela tivo ao dia 14 de Ju lho, corrente. o qual acusa o seguin te 

movimento em dinhe iro: - Saldo do dia anterior em operações orçamcntais - dez milhões cento 

e noventa e cinco mil setecentos e noven ta escudos e sessenta cen tavos; Saldo do dia anterior 

em operações de tesouraria - cinquenta e quatro milhões trezentos e setenta e nove mil 

seiscentos e dezesseis escudos ; Receita do dia em ope rações orçamen rais - doze milhão 

seiscentos e dezasserc mil trezentos e dois escudos; Receita do dia em operações de tesouraria 

noven ta e um mil quinhentos e vinte e nove escudos; Despesa dh dia em operações orçament ais 

- do is milhões seiscentos e quarenta e três mil quatrocen tos e setenta e dois escudos; Saldo 

para o dia seguinte em operações orçamenrais - vinte milhões cento e sesse nta e nove mil 

seiscentos e vinte escudos e sessenta centavos; Saldo para o dia seguinte em oper ações de 

tesouraria - cinquenta e quatro milhões quatrocentos e setenta e um mil cento e quarenta e 

cinco escudos 

PERÍODO in: AN TES DA ORD EM DO lJ/ A 

~çÔ t' S :\l!JN I ClPA I~ - A Senhora Vereador a Dra. Mar ia Antônia 

voltou a referir-se ao problema das instalações municipa is, de um modo particular às do rés-do

chão, cujos funcionários se encont ram a trabalhar sem quaisquer condições, dadas as elevadas 
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temperatura s que ali se fazem sent ir e o barulho que incomoda muito c p e rtu~~ 
desenvolvi rnenro dos serviços. Para além disso , os funcionários pretendem que lhes sej~ 
proporc ionado um espaço onde possam fazer uma pausa e descansar um pouco 

o Sr. Presidente respondeu que tudo está a ser resol vido, que se está li procede r à 

aquisição de aparelhos de ar condi cionado e divisór ias que irão propo rcionar um melhor 

ambien te de trabalho. Qua nto ao espaç o para descanso, informou que Iamhem esse problema 

es tá 11 ser equacionado e que em princi pio, em Agosto , será disponibil izada uma área no 5° piso 

do edifício 

GAJllM:.I L......J.'A~~.L!.!!1.ROS-ALIUB l1.ÍDill : • 

Continuando no uso da palavra, a Senhora Vereadora Dra. Mari a Antónia cha mou a atençã o 

para o facto de os Vereadores do CDS /PP não lerem qualquer espaço reserva do para si nestas 

instalações ao que o Sr. Presidente informou que a sala contígu a ao Gab inete da Presidência 

es tá sempre disponível, podendo ser utilizada pelos Senho res Vereadores semp re que o 

pretendam . 

CÁMAM..Ml.!!S.líJ fA~ES: - Tam bém pela Sra. Vereadora Dra 

Maria Antônia foi apresentada propos ta de alteração da hora de iníc io das reuniões para as 15 

horas, o que merece u apro vação, por unanim idade. 

AU~CÁ!.U) .E....lJ " NS ! ·Rn \:SIlA.CÁQ1ULS...~ - Por propo sta 

do Sr. Pres idente, foi deliberado, por unanimidade, marcar nova hasta púb lica de lotes da 

Urbanização de S. Jacinto, para o próx imo dia 29 do corren te, com inicio pelas 14.30 horas 

A..{LR9--.YO\.l.G..AL22: - Pelo Sr. Vereador Eng." Cruz Tava res foi dado 

conhecime nto de que hoje . no Hotel Imperi al. haverá uma recepção para entrega de prérnios do 

concurso de Queijos, no âmbito da Agrovo uga. 

o Sr. Preside nte informou que não poderá estar present e por ocorrer, 

simultaneamente, o Campeonato do Mundo de Basquet ebo l. 

O Sr. Veread or informou, ainda, que logo após o espectáculo de To urada, haverá 

um ja ntar no restaurante do Parque de Feiras "O Mercantclz mho" 

VISITAS O FIC IAIS: - O Sr. Pres idente deu conh ecimento ao Executivo de que 
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Sua Excelência o Sr. 1". Ministro estará em Aveiro amanhã, li convite ~·RI~» 
inauguração do sistem a integrado de saneamento da Ria e que está prevista a part i d~~ 
Jacinto, de Lancha, às 9.30 horas e o regresso à hora de almoço, tendo este lugar 01,:... ' 
Restaurante Olaria. l\::} 

ORD EM DF. TRA BAI. HO S: • De seguida deu-se in ício à apreciação dos 

QUllII lOSconstantes da o rdem de trabalhos. 

ESU!J..AS...DO C O Nc n 110 AOI JISI CÃO DE M AT E RI A l DII> ÁC TJCO 

F :\10 8 11 JÁR IO P AR A A ESCOl A "' °6 DO S AIlliA.LS: - Na seq uência da deliberação 

tomada na reunião de 17 de Jun ho, findo, relativa à abertura de concurso para a realizaç ão do 

fornecimento em epígrafe, foi deliberado por unanimidade, com base na informação prestada 

pela comissão de análise das propostas, transmitir a todos os concorren tes que a intenção deste 

Executivo vai no sent ido de a adjudicação ser feita à Firma CENTRO - DIDÀCTICA, LDA., 

na modalidade de ajuste directo, pela importância de trezentos e cinco mil escudos, acrescida 

de IVA, dado ser a proposta mais vantajosa. 

Mais foi deliberado que, caso não seja apresentadas quaisquer alegações, no prazo 

legalmente estabelecido, a adjudicação considera-se aprovada . 

Neste mome nto. saiu da reuni ão.o Sr, Vereador Ellf.:. o Beímiro Çoutn. 

PAVI:\ l ElST AC ÃO DO ARRIJ A:\H' NTQ Il F \Ct' SSO À ANIF t'\• 

.MA1llDDllR.Q: - Foi presente o processo de concurso relativo à empreitada em epígrafe, bem 

como a informação prestada pela comissão de análise, tendo sido deliberado, por unanimidade, 

de acordo com a mesma, transmitir a todos os concorrentes que a intenção deste Executivo vai 

no sentido de a adjudicação ser feita à Firma JOÃO SIMÕES MARQ UES VIEIRA & 

FILHOS, LDA., pela importância de dezasseis milhões novecentos e seis mil novecentos e 

cinquenta escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não seja apresentadas quaisquer alegações, no prazo 

legalmente estabelecido, a adjudicação e a minuta do contrato se consideram aprovadas. 

E..lHl~_R.E.lIA ()A DE MO Vn-lE;.r;TACÃO DI' TERRAS P ·\RA A 

lJ\.l.fLA.~.T A CÃO FIl Tl IR A IlO FDJ FÍCIO DA A:XJE C ENT RO DE Ix c rBAC Ã,O 
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~'I' ''''''''W ~ I'' 
\l A\J OnEI RO : - De seguida foi também presen te o processo de concnq;o rc: lat~ 

empreitada em ep ígrafe, cujo concurso foi aberto por deliberaç ão de 6 de Maio, fin~ida ' 
informação da com issão de análise, segundo a qual, a proposta que apresenta preço mais 

vantajos o é a da Firma MANUEL FRANCISCO DE ALMEIDA , LDA., foi del iberado, por 

unanim idade, transmitir a todos os concorrentes que a intenção deste Exec utivo vai no sentido 

de a adjudicação ser feita à Firma acima citada , pela importância de dezoi to milhões c setenta e 

cinco mil e quatrocentos escudos , acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas quaisquer alegações , no 

prazo legalmente estabe lecido, a adjudicação e a minuta do contrato se consideram aprovad as 

Dá e" trada de novo lia reuni ão o Sr. Vereador Eng.~ Belm iro Couto. 

f O Ri'"tT n JE:"'-'T O ().E...ITRIJ.LJ~E.s_E_QJRRu:r.lll!S : - Foi presente 

o processo relativo ao fornec imento em epíg rafe , bem com o a in formação da co missão de 

análi se, tendo sido deliberado, por unan imidade, de acordo com a mesma, adj udicar o 

respect ivo fornecimento firma A, PEREIRA JORDÃO , LDA. , por ser esta a que apresenta á 

preços mais baixos , Foi aind a. deli berado, também por unan imidade, transmitir a todos os 

concorrentes qu e a intenção deste Executivo, vai no sentido de a adj udicação ser feita c itada á 

finna , na modalidade de ajuste directo , pela impo rtância de um milhão o itoce ntos e oitent a e 

nove mil novecentos e dez escudos, acrescida de IVA. 

Mais foi deliberado que . caso não seja m apresenta das qua isquer aleg açõe s, no 

prazo lega lmente estabelecid o. a adjud icação considera-se aprovada 

~ÇÃº--GRÁElçA_n-º-~I".QGo D l ' CÁ,:'<iDI UO TE ! ES " 6 ~ 

QF P INTl lRA " : - Presente o processo de concurse relativo à execução do catálogo acim a 

iden tificado . tendo sido deliberado, face ao parecer da co missão de aná lise, adj udicar à Gráfica 

do Vcu ga. Lda. a execução de 500 exemp lares do catá logo, pela importância de um milhão 

oitocentos e cinquenta mil escudos, acrescida de IVA.. 

MllillilCÃO m ' lH iAS V!AT p RAS PARA [IM pt" Z A 1) '" FO SS AS : - Em 

face de uma inform ação da Divisão dos Serv iços Gerais, que aqui se dá por transcri ta , a 

Câmara delibero u, por unanimidade, abr ir concurso público intern acional com vista à 

aqu isição , por locação financeira, de duas viaturas dest inadas à limp eza de fossas, cujos custos 
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, ~fIo -' se estimam na importân cia de cinque nta milhões de escudos, acresc ida de IVA. \ 

Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar o respec tivo caderno de coe .rg7/ 
programa de concurso. d/ a 

P.AYILIIÃO 1\.1 UJ IJlISOS RELATÓR IO FINAl : - Após a leitura do 

relatório final (2" fase) do concurso limitado por prévia qualificação para a elaboração do 

projecto do Pavilh ão Multiusos da Cidade de Aveiro, o Sr. Pre sidente explicou que o invó lucro 

que continha a identificação dos autores dos projectos, bem como o dos hono rários, só foram 

abertos após a ordenação e classificação dos conco rrentes referenci ados pe los números de 

código . Também as maquetes se mantive ram no anonimato até este momento em que a 

deliberação é tomada . Explicou, lendo o relatório que faz parte integrante des ta acta, quer os 

critérios, quer as estimativas 

Informou ainda que a equipa class ificada em ) 0 lugar é a l A. ARQUITECTOS, 

LDA., concorrente inicialmente designado com o n" 364 166. Posto o relatório final à votação, 

o mesmo foi aprovado, por unanimidade, pelo que o project o de decisão é no sentido da 

adjud icação à equipa l A. ARQUITECTOS, LDA .. 

A Vereadora Ora. Maria Antónia apresentou a seguinte declaração de voto: "Do 

ponto de vista estét ico o projecto não é desagradável. Deve no entanto ter-se em cons ideração a 

dimensão do pa lco, (que parece pequeno) , e o pé dire ito da cobertura para não haver 

incompatibilidades com certas moda lidades desportivas. Não tivemos possibilidade de ver o 

efeito dos materiais a usar no exterior do pavilhão e portan to -não somos capazes de avalia r o 

efeito estético das coberturas. Foi-nos garantido que todas as ex igênc ias técn ico-desportivas e 

técnico-culturais estão acauteladas Não temos obje cç ões de fundo quanto à localização do 

Pavilhão na Baixa de Vilar, junto ao Eixo Estruturante. Aprovamos o relatóri o da comissão 

sobre este estudo prévio, esperando que venham a ser corr igidas algumas observações feitas ao 

projecto". 

Relativamente a este assunto apresentou também a seg uinte declaração de voto, o 

Sr. Vereador Eng." Helmiro Couto: "Voto favoravelmen te, por consi derar que a proposta do 

júr i é correcta. Um pavilhão Multi susos, é uma obra fundamenta l para o desenvo lvimento 

desport ivo e cul tural de Aveiro, para afirmar a sua centrahd ade poss ibilita ndo a realização de 

espectáculos desportivos e culturais de grandes dime nsões. Um pavilhão multiusos impunha

se, conforme é recomendado e co nscns ualizado pelo Plano Estra tégico da cidade e pelos 

diferentes est udos urbanís ticos, pela necessidade de dar à região um espaço Municipal com as 
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Sr. Presidente, deveria promover a reunião de todos os potenciais utilizador es do espaço, no 

sentido de acompanhar o projccto, eventualmente propôr ccrrcccões funcionais, mas 

igualmente importante é propôr modelos de gestão que venham a penn itir a sua máxima e 

melhor utilização, essa tarefa deve ser antec ipada à disponibil idade do equipamento. No 

entanto quero deixar três observações fundamentais sobre este assunto que acho que ainda 

podem merecer uma atenção por pan e deste Executivo para introdução de cc rrecções imediatas 

: L Considero este projectc pouco ambicioso, de facto esperava muito mais para um pavilh ão 

Munic sos de Aveiro, ou se quise rmos da zona centro do País, parece -me que com esta 

dime nsão e com estas finalidades o projec to se queda por um simp les pavil hão municipal 

jeitoso. se a vontade de afirmar um equipamento regional estava subjacent e neste projecto 

parece-me que n ão vai ser alcançada: os lugares são poucos, é pouco maior que o pavi lhão de 

Vagos; as salas anexas são escassas e pequenas; o palco é muito reduzido; a altura da nave 

deixa-me dúvidas quanto à sua suficiência para determinad as modalidades; enfim penso que 

nào era esta dimensão que todo s visualizavam quando uma obra destas nascesse ; 2. 1'\11.0 

acompanhei o cade rno de encargos deste projecto, nem o votei por na altura estar ausente por 

suspensão de mandato, no entanto parece-me que há funções que esta infra-estrutura não tem 

Muitas das salas desportivas e de apoio técnico que uma infra-estru tura deste tipo deveria ter 

não parecem contemplada s neste projecto , acho urgente real izar um encontro alargado com os 

dirigentes e técnicos desport ivos de Aveirc , afim de possibilitar todo o tipo de avaliações sobre 

este assunto, penso que o Conselho Con sultivo do Desporto não esta a funcionar, mas este seria 

um tema merecedo r da sua especial atenção ; 3. A com patibilidade urbana. A minha posição 

contra esta localização para o pavilhão Multiuso s de Aveiro vem de longa data. Já no mandato 

anterior, semp re contestei a localização deste pavilhão na Baixa de Vilar. Para mim. 

indiscutivelmente, este equipamento faz sentido no Parque Desportivo de Azurva-Tabocira e 

fundamento esta opção: este espaço cmbora tendo a poss ibilidade de valências alargada s, vai 

ter uma uti lização despornva muito fone, de facto, tal como acontece noutra s cidades com este 

tipo de equipamento s, veja-se os calendár ios de utilização no Porto do Rosa Mota , o de 

Almada, o de Par is ou Barcelona. Ora, o uso desport ivo ou cu ltural não é muito compatível 

com utilizações de "Feiras e Exposições", de facto, um calendá rio desport ivo marcado para 

uma época. tem acon tecimentos regulares, quase semana is, que impedem a compa tibi lidade 

com uma Exposição que tem um mês mais quinze dias de montage m e desmontagem. como é o 
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caso da Feira de Março ; Por outro lado, a sinergia deste 'equi pame nto co~~~
equ ipamentos e infra-e~ tru turas do parque desporti vo pa rec.e -~l e muito ma is adap tada, acho u 

compleme nta este pavilhão o centro de estágio s, ou as prscma s, ou os courrs de terus ou os 

estacionamentos do estádio, o circuito de manutenção, o centro hípico ou ate a clinic á 

desportiva . Não me parece que a prazo , o Parqu e Desportivo de Azurva-Ta boeira vá prescindir 

de uma grande nave desportiva em qual quer caso, achava melhor fazer um grande pavilh ão 

único e ambic ioso que dois mini pavilhões multiusos ; Saliento ainda , a fa lta de com patibilidade 

urbana dest e equipamento com a Baixa de Vilar, que será a prazo uma zona com hab itação 

integrada na cid ade, mesmo que fique a 100 metros, vai criar conflitos com um concerto dos 

"Metálica" que debi tará milhare s de mega watrs naquele esp aço, durante longas horas da noite, 

afinal depois este pavilhã o vai ficar interdi to a grandes concertos? Ainda esta mos a tem po de 

inverter es ta decisão, com mu ita responsabi lidade, penso que os Srs . Membros de Câmara 

deveriam cons iderar bem este assunto e promover ainda uma discussão alargada j unto da 

sociedade Avcírcn sc tentando rceolher opiniões c em especia l dos futuros utilizadores, a 

tempo" . 

Sobre o assunto , pronunciou-se, tamb ém, o Sr. Vereador Eng." Cruz Tavar es para 

dizer que , em termos de funcionalidade, lhe era diflcil perceber o que faltava, contudo, 

questionava , por exempl o, a existência de tanque de massage ns e salas de equi pamento, 

balneários e camarins, tendo o Sr. Arqt." T ércio respondido afinn at ivamentc. 

Arquitccto nicamente, o Sr. Vereador acha que o projecto é o melhor dos concorre ntes mas 

conside ra que a parte estrutura l nào acompanha o arrojo da proposta de arquitec tura . 

Pelo Sr. Presidente foi apresentada a segui nte dec laração: "Vot e i a favor por que 

considero que, de todos aqu eles que se apresenta ram a concurso, es te foi o estudo ma is orig inal 

e arrojado e aquele arqui tectonicamente mais bem consegu ido . Trata-se de um estudo que 

responde a todos os requisi tos do caderno de encargos e deixa a lem disso uma marca de 

arquitectura de mu ita vali a. O futuro pavilhão vai dotar Aveiro de uma infra -estru tura 

desportiva e de espec táculo s de grande qualidade, há muito necessár ia e com a dimensão 

adequada à nossa esca la de principa l pa la urbano do Baixo Vouga. A lotação prevista que pode 

variar entre seis mil c dez mi l lugares, em alguns casos, parece claramente suficie nte para cerca 

de trezentas mil pessoas residen tes no seu raio de influên cia. A titulo de exemp lo comparativo, 

vale a pena recordar que o Multiusos da EXPO , em Lisbo a, para uma pop ulação abrangente de 

cerca de dois milhões de pessoas, tem uma lotação para cerca de doze mil pessoas . A lotação 

prevista para u nosso Multiusos e, pois, manifestamente suficiente c até ambiciosa. O estudo 
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. .... '1""' .. , 
apresentado pode agora ser melhorado ou pormenorizado, de modo a que. des ig~rn~ 

dimensões do palco sejam aumentadas , a a ltura do recinto não comprometa, de rn~lgu~ 

realização de qualquer prova desportiva oficial, sejam previstos camarins para os art istas,~r 
restaurante de apoio. c salas polivalenres com vocação para receber actividades associadas oi 

exploração de um pavilhão com estas características de múltiplos uses. A sua localização que 

j á foi objccro de anterior deliberação parece-me muito boa: não muito distante do centro 

urbano, para permitir uma fruição máxima potenciada pela relação de proximidade com os 

locais ond e as pessoas mor am e trabal ham, mas sufic ientemente dele afastado e devi damen te 

enquadrado numa das entradas da cidade, de modo a não cercear o seu desenvolvime nto ou a 

• 

provocar estrangulamentos. A sua inserção no complexo do Parque de Feiras e Exposições dá 

mais força à sua rentahilizaçâo futura c os acessos previstos, com a futura ligação do Eixo 

Estruturante e à A-I, e ao IC· 1 e deste ao IP-5, são excelentes para atrair facilmente roda a 

população mais periférica: ' 

Posto isto, deliberou a Câmara, por unanimidade . informa r os concorrentes do 

prcjectc de decisão, bem como proceder-se à audiência escrita dos mesmos, nos termos do art" 

67- do Decreto-Lei 55195, de 29 de Março. 

PI \:\0 DF I JR IJA:S11 AC ÃO DE S JACINTO ESTIm O PRt'vlO : • Foi 

apresentado à Câmara, o estudo prévio relativo ao Plano em epígrafe, CUja explanação foi 

cfcctuada pelo Arqt''. T ércio. responsável do DPGP e pelo Eng." Lameiras da equipa do Plano 

que, em linhas gerais, explicaram que o estudo em apreço respeita a legislação em vigor bem 

como as condicionantes de ordem superior. No que respeita à REN, será necessário proceder à 

inutilização de solos para contemplar a ampliação da área desport iva. para regularizar a 

situação da ETAR e zona envolvente e ainda para contemplar uma peque na área destinada à 

instalação de armazéns e industriais compativeis com o uso habitacional. 

Quanto ao Plano de Pormenor da Frente Ria deixa de ser considerado uma figura de 

p laneamento e a sua regulamentação passa a estar integrada no regulamento do PU. Sobre o 

regulamento foram referidas as unidades operativas que serão objccto de PP, índices 

urbanísticos a considerar e ainda uma proposta de transferência de ediflcahiftdade, os quais 

suscitaram alguma discussão. 

Sobre o assunto, o Sr. Vereador Eduardo Feio confirmou a explanação, dissertando 

sobre as acessibilidades e sobre a zona da Praia e referindo que, quanto ao regulamento, ele 

será, obrigatoriamente, submetido a inq u érito publico. em que todos lerão a oportun idade de se 
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PCO""" ;" {I ~~~ 
o Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares disse que o PU está co m prom~~~ /" 

soc ial predominante em S. Jacin to e que é preciso que se permit a a uti lização da pra ia. (,)J(:' 
O Sr. Eng ." Lameiras respondeu que não é só li f rente Ria que es tá decadente, que é 

necessá rio interv-ir, dinamizando o ag lomerado. S . Jacin to tem sido preservado no se u ambiente 

ca lmo pelo que há que controlar li acessibilidade, talvez através do "Fe rry-Boat" que pode 

permitir que S. Jacinto seja procurado de forma contro lada e que seja incentivado o serviço de 

restaur ação co m qual idade . o alojamento, etc. 

, 

De novo com li pa lavra , o Sr . Verea dor Eng." Cru z Tava res emi tiu algumas resen ..as 

quanto ao escoamento do trânsito e ao acesso li áreas de estaciona men to, po is o "fantasma" da 

Barra faz temer qualquer desenvolv imento em 5. Jacinto e es tamos ainda a tempo de, em 

relação a S. Jacinto, condiciona r o estacionamento e acessos. Não lhe parece que o Ferry-Boat 

seja a melhor solução pois tudo está a ser rcvitalizado e 5 . Jaeinto esta no fim da linha. 

O SI". Vereador Eduardo Feio lembrou que se está a falar de um território muito 

condicionado pelo uso, dada a existência da Reserva e da Base Aérea e embora nesta última 

possa vir a ser libertado território, a primeira c imutável. Para além disso, é o único ponto da 

cosia, entre Espinho e Nazaré, que não teve recuo, porque não tem marginal e foi preservada 

A Senho ra Vereadora Ora. Maria Antónia disse não a chocar o facto de a população 

ficar isolada e, n ão sendo defensora da ponte , entende que o Plano deve ser feito. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta fase do estudo em apreço, que 

rmphca o pedido de inutilizaçào de solos da REN e posterior envio a parecer das entidades com 

jurisdição na área 

..sem A PR OfISSIO :\ AI DE COM ÉRÇJO : . O Sr. Presidente submeteu á 

consideração da Câmara, uma proposta no sentido de esta Autarquia compart icipar na 

const rução das novas instalações da Escola Profissional de Comércio com uma verba que ronda 

os cento e sessenta e cinco mil escudos, ficando assim detentora da propriedade do referido 

Estubelecirnen ro. 

Posto o assunto à discussão, o Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares disse discordar da 

regra da Câmara Municipal ser proprietária de Escolas, preferindo viabilizar o pedido através 

da concessão de um subsidio para a construção mas nunca ser proprietár ia das instalações. 

Também no uso da palavra, o Sr. Vereador Dr. José Cos ta disse que o 

impressionava o facto de a Câmara ter de decidir em tão curto espaço de tempo a atribuição de 
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.dJIIJ!":.~ uma verba de valor tão eleva do e afirmou que, caso a Câmara delibere apro~;l:;; 

terá que ser submetida à aprov ação da Asse mbléia Municipal. ~_ 
Segui u-se, ainda, pro longada troca de impressões entre todos , após o~~o& 

deliberado, por unanimidade, informar a Escola de que a Câmara não pretende constituir-se 

como entidade proprietária da Esco la e que, por isso, presci nde dos di reitos e obrigações a que 

está a fecta como ta l, permitindo assim a sua transferênci a para a nova entidade proprietári a 

A I I f: NAC lo D E: BE NS I JRBAM.ZA c l o D F :\1A :\10PE IR Q : - Presente 

um requerimento apresen tado por Rosa Teresa Marq ues Oliveira, adquirente do lo te n" 6 , sito 

na Urbanização em epígrafe, a solici tar certidão de extinção da cláusula de reversão, para 

obtenção de crédit o, junto de Ent idade Bancá ria . Cons iderando a informação prestada pela 

Repart ição de Pa trimón io e Notariado, que aq ui se dá por transcri ta, a Câm ara deli bero u, por 

unanimidade, au torizar a hipoteca do lote em ca usa , apenas para os efeitos pretendidos, com 

reconh ecimento da subsist ência da cláusul a de reversão constante da escritura de compra e 

venda cele brada em 7 de Fevere iro de 1991, ainda que a mesma seja accionada a favo r do 

Muruclpio 

I IC E]\'Ç AS DE I O IEAME:STO: - Foram present es e analisados os segu intes 

processos de loteamento : 

_ :-J0 87/92 , de BENTO DE OLVElRA & FILHOS, LD' " relat ivo a um loteamento 

situ ado nas Agras do Norte , em Esgueira. Por unanimidad'e, a Câmara deliberou ap rova r a 

alteração ao lo teamento so licitada, nos termos da informação DPDE/GS 99. 07 .13, devendo 

ainda respeit ar a informação prestada pelo Directcr do DOM em 28 de Jane iro de 1998; 

- N° 722 /93 , de CA RLOS AMADE U FERNAND ES TAVARES LEBRE E 

OUTRO, respe itante a um loteamen to situa do em Verdem ilho, Aradas, tendo s ido de liberado , 

por unanimidade, aprovar a alteração ao a lvará de loteamento, conforme so lic itado , nas 

condições constantes da informação técnica DPOP nO 293/99 , de 19 de Maio e DPDE/GS 

99 .07.13, d ispensan do-se a exigênci a dos parecere s dos SMAS, EDP/EN, CTT/Te lecom e 

Lusitâniafi ás; 

- W 338195, de FERNAND O FERREIRA DOS SAN TOS , respeitante a um 

loteame nto situ ado nas Alagoas, Fregues ia de San ta Joana. Fo i deli berado, por unan imidade , 

defer ir a al teração ao alvará de loteamento de aco rdo com a informação n" 369/99 , do DPOP, 

Aeta n" 31, de 15 de Ju lho de 1999 - Pág. 10 



'oearcsqns 'OJ!,MV ~p Icdl~! n CJcw'l;J np SO"~ I IPoJ 1S 1U IWpy so111"\J;:lS SOp CJO}JJJ1G 

' W!JOIUV EJ!;uJ a.:I C p!~W IV ;lP EU1?W I:>GCSI 

anb '1!P1! ~ }u;»s;u d 1! nOMe[ as 'SOI!~J " SOp! "~Jp J JP.ISUO;> PoJPod
 

sarou 6 [ WEJ':J
 

"O'.!lUn:lJ JluJSJJd 1;' epcncoua 10) 'JP.lCJI eepeusmur 0PUJAEllOJ.lU 3
 

"(96 1 ap OJq lLl~A ON ap rzap 'l 9( Çv oU ~;ll · o l"J :>~a 

op 'ovoIJU o emuunop JuuoJuo:> ''eJn'!J[ CAII:xldsJJ c CSUJd Slp anb OIUJ w!p;!JOJd 'upaur sse SOl[J 

rod ~ ' Icd !;)!un l,,\ I!J1!U~J ep SOJq W;)!"t 50 SOPOl rod epJnq!J15!p ~OJ etoe ;)lU~5 JJd V 

" O~lJ 1! l\" ap 6Z sp 'PSiOO I oU l:q 

-OlJJ;)JO op '..çg oIJY op 't oUo <lQdS!P anb opSOlWJl SOU'CjnU!W waCPCJIUJSJJdEJlu.OJd1! 

-apepuu ureun J OO 'oparcqipp !Oj 'J}U;lW IUUJ.:I -\TI Il\:Ih : I\:JI uyJ" ,\08d\ 

-ossa aord oe e }Unf' OIJUnr J r Sl:lP '66i(9 E 

..u dada e:l1u:>:;lI O~~C UU Oj U1 ap S;lIUe}SUO:> SJQ~!PU O ;) a SOlW;l! sou raxorde 'cpeprunueun 

rod 'operaqqap 0p!S opuar '2ruJ -eJJ{\ ep c!sJnSJJj 'Jnbo}! "S ap S!C:) ou 0 PClIIIS OIUJ WEJI OI 

mo 1! :l ltll! l l~dsJJ "VOl ' S3QJm:llS~o:) 3 SI3AQWI -:)10 cp '66/1O( -N 

:çr W"66 sar:JOdG 



....U T J lll+-

Protocolo da cooperação entre a Câ mara Mun icipal de Aveiro e a Unidade 
Hoteleira _ 

Promoção e Divulgação da Arte Nova em Aveiro 

1- A Câmara Municipal de Aveiro, adiante abreviad amente designada por C.M .i\ ., é o 
organismo da Admin istração Loca l que tem a atribuiçã o de cfectuar a " .. 
valorização e div ulgação do patr imón io cultural " do conc elho de Aveiro. de 
harmonia com princípios e competências est ipuladas pela Lei n." 13/85, de 6 de 
Julho. 

2- Con sider ando que a salvaguarda do Património Cultu ral impõe um esforço 
perma nente , que só poderá ter eficaz desenvolvimento com uma ampla conj ugação 
de esforços e vontades; considerando que tanto à C.M .A. como a todos os c idadãos 
lhes cabe a melhor defesa e o rnais enriqueciment o do legado histórico das "g entes" 
Aveirense s. a través da va lorização e salv aguarda do Património Cultural; 
conside rando que a eM.A. no âm bito da s suas atribuições, se propõe levar a efe ito 
uma ecção est ratégica de valoriza ção e divulgaçã o do patrim ónio cultural; 
A C.M ,A. representada pelo seu Presidente , Dr. Alb erto Afonso Sou to de Miranda 
ou pelo Vereador do Pelouro da Cultu ra, Sr. Jaime Simões Borges e o 
Hotel/ Residência ! , repr esentado pelo seu Gerente ====::- 'celebram entre si um protocolo de cooperaç ão nos 
segunucs termos: 

3·	 A C.M./\. compromete-se a 
3.1- Entregar tod o o material promocional ao ci rcuito Artc Nova, nomeadamente, 
discarnen, CO'S Áudio em 4 língua s e as pilhas necessárias ao funcionam ento dos 
aparelhos; 
3,2- Responsabi liza-se. aind a, pela manute nção do material 

4- i\ unidade hoteleiro compromete-se a: 
4.1- Proceder á administração através dos seus serviços de recepção; 
4.2- A solicita r aos potenci ais utilizadcres dos apar elhos o preen chim ento de 'Ficha 
dc utilizaç âo": 
4.3- Solici tar ao utilizador um cheque-caução no valor de 15.000$00 ou autorizaç ão 
de débit o no cartão de crédito no refe rido valor 

5·	 O presente protocolo entra imediatamente em vigor e é válido ate 31 de Dezembro 
do corr ente ano. findo o qual se procedera a uma avaliação de projccro e à 
assinatu ra, ou não, de um outro protocolo de co laboração 



:lIU:;'.lJQO 

emjEU!SSC aruosard ep opuenbe an âanua !oJ :ll.j[ anb [e!J<lleW 
oJ;)"'10.\U,)S:>pu:;'S'Jl:lwo;dWOJauadepun8:;'$E'O[oJ010JdOI'eIJllI)U:;'P;)P osaaIlI1 '9 


